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ESTAOO DO MARANHÃO

PREFEIÍURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

DO MUNIC|PIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ _ IPSPA

MTNUTA DO CONTRATO N. _/2024
PROCESSO Nô 06012024

ÍERíO DÊ CONÍRÁTO OUE ENÍRE SI CELEBRÁII O
INSTITUTO OE PREVIDÉNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ E A ÊMPRESA

, PARA A PRESTACÃO DE SERVIÇOS DE
úoíÀúZÀcÃo oÊ oocuuenros, rÀ roRMA aBArxo.

O INSTITUTO DE PRÊUDÊNCIA OOS SERVIDORES PÚBLICOS DO i'IUNICíPIO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA, Autarquiâ Municipâ|, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas sob o 05.594.905/0001-50, sediada na Av Joáo XXlll, S/N, Bairro Cent.o, Município de Alto
Alegre do Pindaré/MA, CEP 65.39&000, doravânte designada CONÍRATANTE, neste ato
representado pelo Presidente o Sr. DELEON SOUSA CARVALHO, brasileiro, portador da carteira dê
identidade no 023392332002-3 e do cPF n' 025.641.973-61, residente e domiciliado na nesta Cidade,
na Rua da Salvaçáo n" 396, Centro, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica * CNPJ do Ministério da
Fazenda êstebelecida na

nêste ato denominada
sob o

CONTMTADA, representada poÍ seu Sócio administrador, Sr 

-,

(qualificaçao), RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitaÉo na modalidade
lnexigibilidade n" __12024 e do Procêsso Administrativo n.o 001/2024, com fundamento no art.
75, ll, da Lêi no 14 133/2021 e Lei n'8 078, de 1990 - Código de DeÍesâ do Consumidor, mediantê as
seguintes cláusulas e clndições:

cúusuLA PRTMETRA - Do oBJETo E oA vrNcuLAçÃo (aí. 92, I e lD

1.1 - O presente instrumento tem por ob.ieto ........................... de acordo com as especificações e
condiÉes deílnidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço
apresentada pela CONTRÂTADA.

CúUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (âí. 92, V)

2.1 - O valcÍ do pÍesente Contrato é de R$ ......... (..............), em conformidade com a proposta

apresentada pela CONTRATADA, conÍorme quadro abaixo:

Ite Descriçâo
ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Marca Unidads Quant. Valor Unit. Valor Total

Valor Total R$.....
2.2 - No valor acima estáo incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdênciários,
fiscais e comêrciais incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro ê outros necessários ao
cumpnmento integral do objelo dâ contratêçáo
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2.3 - O valor acima é meramente estimatavo, de íorma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerâo dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O lermo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas
específicas quanlo a forma de execuÉo do objeto;

2.3.2 - Edital de LicitaÉo e/ou Aviso de Conkataçáo Direta, coníoíme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contraiado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA _ DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONÍRATO

3.1 - O prazo de vigência da contrataçáo teÍá início na data de _/_/_ e encerramento em
F _l l_, na Íorma do artigo 105 da Lein'14.133, de 202'Í, e, em caso de seÍviços e fornecimentos

contínuos, poderâo ser proÍÍogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133,
de 2021 .

4.'1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentementê de termo
aditivo, quando o objeto não íor concluido no período ,irmado acima, ressalvadas as
pÍovidências cábíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2 - A prorrogaÉo de que trata esse item é condicionada à avaliaçáo, por parte do Gestor
doContrato, da vantajosidade da prorrogaÉo, a qualdeveÉ ser realizada motúadamente, com
base no Histórico de Gestáo do Contrato, nos princípigs da manutenÉo da necessidade,
economicidade e oportunidade da contrataÉo, e nos demais aspeÇtos que Íorem julgados
relevantes.

3.2 * O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçâo contratual.
3.3 - Em caso de proÍrogação de contrato deveÍá ser pÍomovida mediante celebração de teÍmo aditivo.
3.4 - O contrato não podeÍá ser proÍrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançôes de
declaÍaçáo de anidoneidade ou impedimento de licitaÍ e contratar com poder público, obseÍvadas as
abrangências de aplicação.

cLÁusulÂ QUARTA - ÍúoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNTRATUAIS (aí. 92, lv, vll ê xvlll)
^ 4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, obseryação e recêbimento do objeto constam no Termo de
ReÍeÍência, anexo a este Contrato

cúusuLA QUll{TA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAME TO (art. 92, V e Vl)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçóes a ele referentes encontram-se
deÍinidos no Termo de Referência, parte integrante a e§tê Contrato.

cúusuLA sExTA - Do REAJUSTE (aí. 92, v)
6.1 - Os preços inicialmente contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado constante do pÍocesso administrativo que deu origem ao presente termo
de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do ContÍatado, os preços iniciais
seÉo reajustados, mediante a aplicação, pelo CONÍRATANTE, do indice indice Geral de Preços de
Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano seÉ contado a partir dos
efeitos financearos do último reaiuste.
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10.4 - No caso de atraso ou náo divulgaçào do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao Contratado a importància câlculada pela última vaÍiação conhecida, liquidando a diferença
corÍôspondonte t io logo seja(m) divulgado(s) o(s) índic€(s) d6finitivo(s)
6.5 - Nas aferiçôes Íinais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para Íeajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
Íorma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a §er
determinado(s) pela legislaÉo então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPO

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de inÍormaçÕes pessoais, as partes deveráo cumpíir a Lei
no 13.709, de 14 de agosto de 20'18 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso
em raáo deste contrato administrativo, independentemente de declaraÉo ou de aceitaÉo expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados parâ as íinalidades quejustiÍicaram seu âcêsso
e de acoÍdo com a boa-fé e com os principios do art. 6o da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótesês permitidas em
Lei.
7.4 - A Administraçáo deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todo§ os contratos
de suFoperaÉo Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o ttatamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceÇâo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentaÉo para flns de comprovação do cumpÍimento de obrigaçóe§ legais ou
contÍatuais e somente enquanto náo prescritas essas obrigaçôes.
7-6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 - O GONTRATADO deverá exigir de sub operadoÍes e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, peÍmanecendo integralmente responsável por garantir sua observáncia.
7.8 - O CONTRÂTANTE poderá realizar diligência para aÍeÍir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação Íormulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar. no prazo Íixado pelo CONTMTANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaçóes aceÍca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.
7.10 - Bancos dê dados eventualmente formados a paÍtir de deste inslrumento contratual,
notadamente aqueles que se proponham a atmazenat dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente viÍtual controlado, com.egistro individual rastíeável de tratamento§ realizados (LGPD, art
37), com cada acesso, data, horário e registro da frnalidade, para eÍeito de responsabilizaÉo, êm caso

de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7.10.1 - Os reÍeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íormato interoperável, a

fim de garantir a reutilizaçáo desses dados pela Administraçáo nas hipóteses previstâs na

7.1í - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinióes
técnicas ou recomendaçóes, editadas na Íorma da LGPD.
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 10 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

nacional.
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cúusuLA otTAvA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (art. 92, V D
8.1 - As despesas decorrentes da pÍesente contratação correrâo à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Alto Al€gre do Pindaré deste exeícício,
na dotação abaixo discriminada:

DOTAçÂO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: .......
CLASSIFICAçÃO: .......
NATUREZA DA DESPESA: .......
FICHA:.......
8.2 -A dotação relativa aos exercícios finânceiros subsequentes será indicada após aprovâçáo da Lei
Orçamentária respectivâ e liberaçáo dos sreditos coffespondentes, mediante apgstilamento.

cúusulA NoNA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE (an. 92, X, Xt ê XtV)
9.í - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexosl
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições esiabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notiflcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeilos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas
expensas.
9.4 - AcompanhaÍ e flscalizar a exêcuÉo do contrato e o cumprimentg das obígações pelo
Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao forneciÍnento do obieto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍerência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e nestê Contrato.
9.7 - Cientificar o óÍgão de representaçáo judicial da PÍocuÍadoria desta administÍaçáo para adoÉo
das medidas cabiveis quândo do descumpÍimento de obrigaçôes pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobretodas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do pÍesente ContÍato, ressatvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.

9.8.1 - A AdministraÉo terá o prazo dê 30 (trinta) dias, a contaÍ da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogaçâo motivada, por igual periodo.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.'10 - NotiÍlcar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4o, do art. '137, da Lei nó 'Í 4.133, de2021.
9.11 - A AdministraÉo náo respondeÍá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência dê ato do Contrâtado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA rÉct*ta - DAS oBR|GAçÕES DO CONTRATADO (art. 32, XlV, XVI ê XVll)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as ob.igações a seguir
dispostas.
10.2 - Em casos de fomecimento de equipamentos, entregaÍ o objeto acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em poÍtuguês, e da relação da rede de assistência técnicâ autorizada.
10-3 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os aúigos 12,

13 e 17 a27, do Código de Defesa do consumidor (Lei no 8.078, de 1990).
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10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pÍevisto, com a devida
comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. í37, ll) e prestar todo esclarecímento ou informaÉo por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no toial ou em parte. no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veaificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos mateÍiais empregados.
10.7 - ResponsabilizaÍ-se pelos vicios e danos declnentes da execução do objeto, bem como poÍ
todo e qualquer dano €usado à Administração ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizaçáo ou o acompanhamento da êxêcução contratual pelo CONTPÁTANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondenle
aos danos soÍridos.
10.8 - A empresa coNTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na OÍdem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Colêtivo dê Írabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributáÍias e as demais previstas em legislaçáo
específica, cuja inadimplência náo transÍere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormalou acÍdente que se yeriÍique no iocal da execuçâo do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinaçáo do CONTRATANTE, qualquer atividade que náo êsteja sendo
executada de acoÍdo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
'10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçôes exigidas para habilitaçâo na licitação, ou para qualiÍicagáo, na contratação direta;
10.í 3 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previsia em lei
para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
10.14 - Comprovar a reserva de caÍgos a que se Íefere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal
do contrato, com a indicaçâo dos empregados que píeencheram as reÍeridas vagas (art. 11ô, parágrafo
único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
'10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arroÍados no art. 124,
ll, d, da Leino 14.133, de 2021.
10.í7 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE.
10.18 - AlocsÍ os empregados necêssários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contíato, fornecendo os materiais, equipamentos, lerramentas e
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes
de boa técnica e a legislaçâo de Iegência.
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 20í 8, adotando medidas eficazes parâ proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por

forÇa da execuÇão deste contrato.

Página 5de 9
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10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinaçóes dos Poderês Públicos, mantendo sempre limpo o localda execução do objeto e nâs
melhores condiÉes de segurança, higiene e disciplina.
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorialdescrítivo ou instrumento
congênere.
10.22 - Não permitira utilizaÉo de qualquer trabalho do menor d€ dezesseis anos, exceto na condiÉo
de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem peÍmitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusulA rÉcllía PRIÍE|RA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (.Ít. 92, XIX]
11 .1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impÕe ao
CONTRÀTADO o deveÍ de realizar a execuÉo de objeto específico em um peííodo píedeterminado,
a eÍinção contatual se dará nos seguintes termos:

11.'1.1 - Ouando cumpÍidas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocona antes
do prazo estipulado para tanto.
1'1.1.2 - Se as obrigações náo lorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusâo do objeto, caso em que deveÍá a AdministraÉo providenciar a
readequaçáo do cronograma fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato Íeferida no item anterior decorrer de
culpa do CONTRAÍADO;

a) Íicará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectívas sançóes
administrativasi
b) poderá aAdministração optar pela eíinÉo do contratoe, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execuÉo contratual.

1'Í.2 - Em se tratando de obieto de natureza continua a extiÍrçáo se dará quando v€ncido g prazo n€le
estipulado, independentemente de lerem sido cumpridas ou não as obrigaçõês de ambas as parles
contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para o
CONTMTANTE, quando esta não dispuser de créditos orçâmentários para sua continuidade
ou quando entender que o @ntralo não mais lhe oÍerece vantagem.
11.2.2 - A extinçao nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversárjo do contrato, desde
que haja a notiÍicação do contratado pelo COI{TRÁÍANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
11.2.3 - Caso a notiíicaÉo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

1'1.3 - O contrato pode ser êxtinto antes de cumpÍidas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Leí no 14.133121, bem como
amigavelmenle, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nêsta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 - A alteraçáo social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa nâo
ensejâÍá a rescisão se náo rcstringir sua capacidade de concluiÍ o contÍato.

11.3.2.1 - Se a operaçáo implicar mudanÉ da pêssoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteraçáo subjetiva-

1 '1.4 - O termo de rescisâo, sempre que possível, será precedido:
11.4.1 - Balanço dos evenlos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1 1.4 3 - lndeni?ações e multas.
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11.5 - A extinção do contrato não conÍigura óbice para o teconhecimento do desequilíbrio econômico-
financei.o, hipótese em que será concedida indenizaÉo por meio de termo indenizatóÍio (art 13'1,

caput, da Lei n.o 14.133, dê 202'l).
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, inanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agentê público que tenha desempenhado funçâo na licitaçâo ou atue na
ÍiscalizaÉo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reia, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (ârt. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133' de 2021).

CúUSULA DÉCI A SEGUI{OA - OAS II{FRAçÕES E SANÇÕES AI' INISTR.ATIVAS (ATi. 92' XIV)

12.1 - Comête infraÉo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021' o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos seNiÇos públicos ou ao interesse coletivo;
c) deí causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamênto da execuÉo do objeto da contrataÉo sem motivo justiÍicado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuçáo do contÍato;

0 praticaí ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaudê de qualquet natuteza;
É) praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei no 12.846, de 'lo de ago§to de 2013.

'12.2 - Se;ão aplicadas ao responsáveÍ pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes

sanções:
i)Advsrtência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14"133, de

2021):
ii) lmpodimento de licitar e contratar, quando praticâdas as condutas descritas nas alineas
'ü", "ó" e'a" do subitem acima de§te contrato, sempre que não se justificar a imposiçâo de

penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
iii) Declaração d; inidonêidadê para licitar e contrataí, quando praticadas as @ndutas

descritas nai alíneas "e",'fl, 'g' e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
'b', 'C e 'd', que iustifiquem ã imposição de penalidade mais grave (art. 156' §5", da Lei n"

14.133, de2021l.
b) Multa de:

i) Íúoratória de'1% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre ovalor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07olo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de

airaso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobseÍvância do prazo

fixado pára apresentaÉo, suplementaÉo ou reposição da garantaa' quando exigida no

Termo de Referência, parte integÍante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a AdministraÉo a promover a

extinÉo do contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas

cláusulas. conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n 14''133' de 2021

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alineas "e" a "h" do subitem 12 1,

de 20o/o a 3lo/o do valor do Contrato.
iv) Compensãtória, para a inexecuÉo totaldo contrato prevista na alínea "a", "b", 'c" e
"d" do subitem 12.1 , de 1o/o a 30o/o do valor do Contrato.

12.3 - A aplicaÉo das sançóes previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma' a obrigaÉo
de reparaçao integral do dano causado ao CONTRAÍÀNTE (art. 156, §9", da Lei no 14 133, de 2021)'

12.4 - Todas as sãnçóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com e multa

(art. 156, §7o, da Lei n" 14.133, de 2o2l).

tÁ
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12.4.1 - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesâ do interessado no prazo de '15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (aÍ. í57, da Lei nô 14.133, de2021).
'12 5 - S€ a multa aplicada e as indênizaçóes cabiv€is foÍem superiores ao valor do pagâmento
eventualmente devido pelo CONTMTANTE ao CONÍRATADO, além da perda desse valor, a
díferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art.
'156, 

§8o, da Lei no 14.133,de2021).
'12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administratúamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do reÇebimento da
comunicaçáo enviâda psla âutoridade competente.
12.5 - A aplicaçáo das sanÉes realizaÍ-se-á em píocesso administrativo gue assegure o contraditório
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágralos
do aÍt. 158 da Lei no 1 4.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Leino 14.133,de2O21\l

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dêla provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçóes dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras leis
de licitações e conkatos da AdministraÉo Pública que também sejam tipificados como atos lesÍvos na
Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e lulgados conjuntiamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).
12.8 - A personalidade juridica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
clm abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prâica dos atos ilícitos previstos ne§te
Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas
à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus administrâdores e sócios com poderes de administraçáo,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaÉo de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os câsos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (aÍt. 160, da Lei n'14.133,de2021).
12.9 - O CONTRÀTÀNTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sançáo, inÍo.mar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161).
12.10 - As sanções de impedimento dê licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de rêabilitaçáo na forma do arl. 163 da Lei no 14.133i21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administraçáo CONTRATANTE, resultante§ de
multa administrativa e/ou indenizaÉes, náo inscritos em divida ativa, poderáo ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
gutros contratos adminisfativos que o contratâdo possua com o mesmo óÍgão ora cgnt atante.

cLÁusuLA oÉclilA TÉRCEIRA - DA GARAI{TIA I}E TXECUçÂO (aÍr. 92, Xn)
'13.'l - As regras acerca da prestação de garantia na presente contrataÉo são as estabelecidas no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

cúUSULA DÉcIMA QUÂRTA. ALTERÂÇÔES

Prrxne---&-
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14.1 - Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14 .133. de 2021 .

'14.2 - O Contratado ó obrigado a ac€itar, nas meqnas coodiçó€s contratuais, os aqé.tc.irnosi ou
supressões que se lizerêm necessários, até o limite de 25% (vinle e cinco por cenio) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justiÍicada necessidade de antecipaÉo de seus efeitos, hipótese em que a ÍormalizaÉo do aditivo
deverá ocoÍÍeÍ no prazo máximo de 1 (um) íyÉs (aÍt. 132 da Lei no 't4.'!33, de 202'1).
14.4 - Registros que náo câracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados poÍ simples
apostila, dispensada a cêlebraÉo de teÍmo aditivo, na forma do art- 136 da Lei no 14.133, de 202í.

cúusuLA oÉclííA eull{TA - Dos cAsos oütssos
í 5.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiÉes crntidas na
Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçôes contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do ConaumidoÍ - e normas e
princípios gerais dos contratos.

cúusulA tÉc A srxra - suBcot{TRATAçÃo
í 6.1 - As regras para subcontrataÉo do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
ReÍerência, parte integrante deste Contrato.

cúusuLA DÉctÍúA sÉn a - oas DrsposlçÕEs FlNAls
17.'l - O presente contrato é regido pela Lei 14.133121e demais diplomas legais.

17.2 - loc{Ínbirá ao CONTRATANTE divulg€r o presente instrumento ne Portal I'l3cion3l de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítío olicial na lntemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.'133, de 2021, e ao ad..

8o,§2o,daLei n. 12.527,de2011,clcart.7', §3o, inciso V, do OeÚelo n.7.724, de2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca d€ Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste TeÍmo de Contrato que náo puderem ser composiqs pela coítciliaçáo, conioÍÍne âÍt.
92, §1', da Lein'14.133/21.

Alto Alegre do Pindaré - MA, _ de

W
Responsável legal da CONTRÁTANTE

ffi
Representante legal da CONTRATADA
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CPF:
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